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IX - unidade gestora: centro de alocação e execução 
orçamentária, inserida na unidade orçamentária;
X - fonte de recursos: indica a origem e a destinação dos recursos 
para o fi nanciamento da despesa;
XI - transferências voluntárias: entrega de recursos correntes 
ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, 
auxílio ou assistência fi nanceira, que não decorra de determinação 
constitucional ou legal ou se destine ao Sistema Único de Saúde;
XII - concedente: órgão ou entidade da Administração Pública 
Estadual Direta ou Indireta, responsável pela transferência de 
recursos fi nanceiros, inclusive os decorrentes de descentralização 
de créditos orçamentários;
XIII - convenente: órgão ou entidade da Administração Pública 
Direta ou Indireta dos Governos Federal, Estadual, Municipais e 
as entidades privadas, com os quais a Administração Estadual 
pactue a execução de ações com transferência de recursos 
fi nanceiros.
§ 2º Cada programa identifi cará as ações necessárias para 
atingir os seus objetivos, sob a forma de projetos, atividades e 
operações especiais, especifi cando seus valores e metas, bem 
como, as unidades orçamentárias responsáveis pela realização 
das ações.
§ 3º Cada projeto, atividade e operação especial identifi cará 
a função e a subfunção aos quais se vinculam, conforme 
estabelece a Portaria nº 42, de 14 de abril de 1999, do Ministério 
de Planejamento, Orçamento e Gestão, e suas posteriores 
alterações.
§ 4º As atividades com mesma fi nalidade de outras já existentes 
deverão observar o mesmo código, independentemente, da 
unidade executora.
§ 5º O produto e a unidade de medida são os mesmos 
especifi cados para cada ação do Plano Plurianual 2016-2019.
Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e o 
Orçamento de Investimento das Empresas compreenderão 
a programação dos Poderes, Fundos, Autarquias e Fundações 
instituídas e mantidas pelo Poder Público, bem como, as 
Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista e demais 
entidades em que o Estado, direta ou indiretamente, detenha 
a maioria do capital social com direito a voto e que recebam 
recursos do Tesouro Estadual para sua manutenção.
Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social e o Orçamento 
de Investimento das Empresas discriminarão a despesa por 
unidade orçamentária, com suas categorias de programação 
detalhadas com as respectivas dotações, especifi cando a esfera 
orçamentária, a modalidade de aplicação, o grupo de natureza 
de despesa, o identifi cador de uso e a fonte de recursos.
§ 1º A esfera orçamentária, referida no caput deste artigo, tem 
por fi nalidade a identifi cação do tipo de orçamento: Orçamento 
Fiscal (F), Seguridade Social (S) ou de Investimento (I). 
§ 2º A Modalidade de Aplicação (MA) destina-se a indicar se os 
recursos serão aplicados:
I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário 
ou, em decorrência de descentralização de crédito orçamentário, 
por outro órgão ou entidade integrante dos Orçamentos Fiscal ou 
da Seguridade Social;
II - indiretamente, mediante transferência, por outras esferas 
de governo, seus órgãos, fundos ou entidades ou por entidades 
privadas, exceto o caso previsto no inciso III deste parágrafo; ou
III - indiretamente, mediante delegação, por outros entes da 
Federação ou consórcios públicos para aplicação de recursos em 
ações de responsabilidade exclusiva do Estado que impliquem 
preservação ou acréscimo no valor de bens públicos estaduais.
§ 3º A especifi cação da modalidade de que trata o § 2º deste 
artigo, sem prejuízo das demais previstas pela Secretaria do 
Tesouro Nacional (STN), observará o seguinte detalhamento:
I - Transferências à União - 20;
II - Execução Orçamentária Delegada à União - 22; 
III - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - 30; 
IV - Transferências a Estados e ao Distrito Federal - Fundo a 
Fundo - 31;
V  - Execução Orçamentária Delegada a Estados e ao Distrito 
Federal -32;

VI - Transferências a Municípios - 40;
VII - Transferências a Municípios - Fundo a Fundo - 41;
VIII - Execução Orçamentária Delegada a Municípios - 42; 
IX - Transferências a Instituições Privadas sem Fins Lucrativos 
- 50;
 X - Transferências a Instituições Privadas com Fins Lucrativos 
- 60;
 XI - Transferências a Instituições Multigovernamentais - 70;
 XII - Transferências a Consórcios Públicos mediante contrato de 
rateio - 71;
XIII - Execução Orçamentária Delegada a Consórcios Públicos 
- 72;
XIV - Transferências ao Exterior - 80;
XV - Aplicações Diretas - 90;
XVI - Aplicação Direta Decorrente de Operação entre Órgãos, 
Fundos e Entidades Integrantes dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social - 91;
XVII - Aplicação Direta de Recursos Recebidos de Outros Entes 
da Federação Decorrentes de Delegação ou Descentralização - 
92;
XVIII - A Defi nir - 99.
§ 4º O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e a respectiva 
lei, bem como os créditos adicionais, não poderão conter 
modalidade de aplicação “a defi nir” (99), ressalvadas a Reserva 
de Contingência e a Reserva do Regime Próprio de Previdência, 
de que trata o art. 25 desta Lei.
§ 5º É vedada a execução orçamentária na modalidade de 
aplicação 99, devendo ser alterada quando de sua defi nição, 
conforme as modalidades especifi cadas nos incisos do § 3º deste 
artigo. 
§ 6º Os Grupos de Natureza de Despesa (GND), mencionados 
no caput deste artigo, constituem agregação de elementos de 
despesa de mesma característica quanto ao objeto de gasto, 
conforme a seguir especifi cado:
I - pessoal e encargos sociais (GND 1);
II - juros e encargos da dívida (GND 2);
III - outras despesas correntes (GND 3);
IV - investimentos (GND 4);
V - inversões fi nanceiras (GND 5);
VI - amortização da dívida (GND 6).
§ 7º A Reserva de Contingência, prevista no art. 25 desta Lei, 
será classifi cada no GND 9.
§ 8º O Identifi cador de Uso (IU) destina-se a indicar se os 
recursos que compõem contrapartida estadual de empréstimos, 
de doações, ou destinam-se a outras aplicações, constando da Lei 
Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais pelos seguintes 
dígitos, que antecederão o código das fontes de recursos:
I - recursos não destinados à contrapartida (IU 0);
II - contrapartida de empréstimos do Banco Internacional para 
Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD (IU 1);
III - contrapartida de empréstimo do Banco Interamericano de 
Desenvolvimento - BID (IU 2);
IV - contrapartida de empréstimos por desempenho  ou com 
enfoque setorial amplo (IU 3);
V - contrapartida de outros empréstimos (IU 4);
VI - contrapartida de doações (IU 5);
VII - contrapartida de transferência por meio de convênios (IU 
6).
VIII - recursos de transferências oriundos de Emendas 
Individuais/OGU (IU 7).
§ 9° O grupo de destinação de recursos indica os recursos 
originários do Tesouro ou de Outras Fontes e fornece a indicação 
sobre o exercício em que foram arrecadados, constando da 
Lei Orçamentária de 2019 e dos créditos adicionais pelos 
seguintes dígitos, que antecederão o código da especifi cação das 
destinações de recursos:
I - recursos do Tesouro - exercício corrente - 1;
II - recursos de outras fontes - exercício corrente - 2;
III - recursos do Tesouro - exercícios anteriores - 3;
IV - recursos de outras fontes - exercícios anteriores - 6;

V - recursos condicionados - 9.
§ 10. No caso do Orçamento de Investimento das Empresas, 
referido no caput deste artigo, as despesas serão discriminadas 
por unidade orçamentária, detalhando-as por categoria de 
programação com as respectivas dotações e fonte(s) de 
recurso(s).
§ 11. O Projeto de Lei Orçamentária de 2019 e a respectiva 
lei, deverá discriminar as transferências a consórcio público, 
quanto à natureza, no mínimo, por categoria econômica, grupo 
de natureza de despesa e a modalidade de aplicação, conforme 
defi nido na Portaria STN/SOF nº 163, de 4 de maio de 2001, 
devendo o consórcio público prestar as informações necessárias 
para subsidiar a elaboração da lei orçamentária, no prazo de 
trinta dias antes do prazo fi nal para o encaminhamento do 
projeto de lei ao Poder Legislativo.
§ 12. O Poder Executivo deverá encaminhar como parte 
integrante da proposta orçamentária, anexo com a regionalização 
das dotações orçamentárias para as regiões de integração do 
Estado, assim consideradas pelo Executivo, nos termos do que 
determina o inciso V, do art. 50 da Constituição Estadual.
Art. 7º A programação dos Poderes do Estado, dos Fundos, 
das Autarquias e das Fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, bem como, das Empresas Estatais dependentes 
constantes dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
terá sua execução orçamentária e fi nanceira integralmente 
e obrigatoriamente realizada no Sistema Integrado de 
Administração Financeira para Estados e Municípios (SIAFEM) ou 
outro sistema que vier substituí-lo, conforme § 6º do art, 27, da 
Lei Complementar nº 156, de 28/12/2016, que altera o art. 48 
da Lei Complementar nº 101, de 04/05/2000.
§ 1º Excluem-se do disposto no caput deste artigo as empresas 
que recebem recursos do Estado sob a forma de:
I - participação acionária;
II - pagamento pelo fornecimento de bens e prestação de 
serviços;
III - pagamento de empréstimos e fi nanciamentos concedidos 
por terceiros.
§ 2º As empresas estatais dependentes, cuja programação conste 
integralmente dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, 
não integrarão o Orçamento de Investimento das Empresas.
§ 3º A programação dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social será apresentada conjuntamente.
Art. 8º São Receitas do Orçamento Fiscal:
I - Receitas Tributárias;
II - Receitas de Contribuições;
III - Receita Patrimonial;
IV - Receita Agropecuária;
V - Receita Industrial;
VI - Receitas de Serviços;
VII - Transferências Correntes;
VIII - Outras Receitas Correntes;
IX - Operações de Crédito;
X - Alienação de Bens;
XI - Amortização de Empréstimos;
XII - Transferências de Capital;
XIII - Outras Receitas de Capital.
Art. 9º São Receitas do Orçamento da Seguridade Social:
I - Contribuições Sociais dos servidores públicos, Contribuições 
Patronais da Administração Pública e outras que vierem a ser 
criadas por lei;
II - Receitas Próprias dos Órgãos, Fundos e Entidades que atuam 
nas áreas de saúde, previdência e assistência social;
III - Transferências efetuadas por meio do Sistema Único de 
Saúde e de Assistência Social;
IV - Transferências do Orçamento Fiscal, oriundas da receita 
resultante de impostos, conforme dispõe a Emenda Constitucional 
nº 29, de 13 de setembro de 2000;
V - Outras Fontes vinculadas à Seguridade Social.
Art. 10. O Orçamento de Investimento das Empresas compreende 
a programação das Empresas Estaduais em que o Estado, direta 


